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Conexão e degradação da Amazônia brasileira: desafios 
socioambientais para a preservação 
 
Rogério Pereira de Campos1 
 
O debate sobre a preservação e utilização coerente dos recursos naturais é um 
dos debates mais vívidos e relevantes da sociedade global, mesmo em um momento de 
capitalização e comercialização mais elevado em toda a história da humanidade. O 
aumento drástico populacional no século XX e com isso a crescente necessidade de 
matérias primas para uma vida confortável criou uma pressão além do ciclo natural de 
recomposição da natureza em relação à extração de matérias primas. Com isso, houve 
uma redução sensível sobre a disponibilidade de recursos e juntamente a isso, de áreas 
intocadas ou preservadas e é nesta exceção que se pode alocar a floresta amazônica. 
O primeiro ponto que devemos deixar claro neste trabalho é a impossibilidade 
de manter uma área, como a Amazônia, plenamente desocupada em um cenário de 
globalização e integração regional. Este espaço é ocupado há séculos por diferentes 
formas, etnias e intenções e torna-se incoerente qualquer pretenso esvaziamento desta 
sub-região2, seja por motivos preservacionistas, protecionistas ou de mera exploração 
de seus recursos. Com uma área de aproximadamente 40% da América do Sul, em um 
momento histórico de aumento de demandas gerais e espalhamento da sociedade pelos 
territórios, o que precisa ser feito é organizar a forma de utilizar sustentavelmente as 
riquezas dessa sub-região, principal foco desta parte do trabalho. 
                                                          
1 Doutor pela UNESP campus de Araraquara – Faculdade de Ciências e Letras, departamento de Ciências 
Sociais. 
2 Por motivos de análise geográfica, iremos diferenciar os termos região e sub-região para debater sobre 
dois aspectos neste trabalho. Quando tratarmos da América do Sul, espaço limítrofe a este trabalho para 
discussão, iremos nos referir a este espaço como região. Ao tratarmos do debate sobre a Amazônia, esta 
inserida na América do Sul, utilizaremos o termo sub-região. 
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Para embasar teoricamente este trabalho iremos considerar duas abordagens, 
a ecoeficiência e a exploração sustentável, na tentativa de verificar a viabilidade das 
formas de utilização da Amazônia. Duas obras principais serão tratadas aqui para 
estudar as questões relativas a elas: Nosso Futuro Comum (1991) - Comissão Mundial 
sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento3 e a obra Amazonia sin mitos (1992), assim como 
o último relatório da ONU, Painel de Atlo Nível do Secretário-Geral das Nações Unidas 
sobre Sustentabilidade Global: Povos Resilientes, Planeta Resiliente: Um futuro digno de 
escolha (2012), que fornecerá suporte com estatísticas mais recentes. Como referências 
auxiliares usaremos dados fornecidos por banco de dados internacionais como o CIA 
World Factbook de 2013, o FAOStat (Food and Agriculture Organization of the 
United Nations Statistics Division) base de dados da ONU para alimentação e 
agricultura e relatórios de diferentes entidades como o Instituto Socioambiental (ISA) 
e o Imazon. 
Ao pensarmos em um espaço transnacional como a Amazônia, o primeiro fator 
estratégico para coordenar um projeto integrado é colocar em um mesmo patamar as 
prioridades diversas das nações que possuem parcelas da floresta através de 
instituições com independência e imparcialidade da esfera governamental central. Essa 
discussão nos leva a um projeto iniciado em 1978 para proteção e uso da área de forma 
coordenada, mas somente tomou novo fôlego após a convenção ambiental Rio-92. A 
Organização do Tratado de Cooperação Amazônica (OTCA) surgiu em 1995 com a 
proposta de criar esta ponte entre os governos da região que possuíam a pauta comum 
da floresta amazônica. Mesmo em um cenário já consolidado dos blocos regionais de 
integração (Comunidade Andina e MERCOSUL, abrangendo quase todos os países da 
região) e esta entidade específica, o que vemos é a permanência de atuações integradas 
dos países para a melhoria do cenário amazônico. 
Outro parêntese importante que deve ser colocado aqui é a relevância que o 
BNDES ganhou no decorrer os anos de 2003 até 2010. Criou-se um elo de ligação 
entre preservação e degradação pelo seu envolvimento no decorrer do período e além, 
cada vez mais imerso na política externa. O problema é o fato de sua importância na 
                                                          
3 Posteriormente ficaria conhecida pelo sobrenome da presidente da comissão e ex-Primeira Ministra da 
Noruega, Gro Harlem Brundtland (Relatório Brundtland). 
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região ter de ser ressaltada pelo aspecto negativo de sua atuação, seja financiando o 
desmatamento da Amazônia, falta de liderança política e excesso de inserção econômica 
predatória na América do Sul como no caso das grandes construtoras que está sendo 
analisado pela justiça brasileira, alimentando um velho fantasma da sub-hegemonia 
tupiniquim na América do Sul. Poder-se-á notar uma degeneração do modelo inicial de 
integração pelos interesses de crescimento transnacional de grandes oligopólios 
brasileiros em base a projetos na Amazônia e nos países sul-americanos. 
Na Amazônia, apesar de se observar alguma melhora nos índices divulgados 
pela FAO em seu site no mapa da fome e da miséria, devemos atentar ao aumento 
crescente no número de conflitos nessas regiões carentes (Baguá no Peru, Carajás e 
Sudoeste do Pará no Brasil, Yasuni no Equador e muitos outros), principalmente 
quando estão presentes recursos de grande interesse como petróleo, gás, minérios, 
madeiras nobres e elementos naturais utilizados em farmacologia. A falta de 
coordenação política entre os países que possuem a Amazônia deixa uma brecha 
perigosa explorada por traficantes, extratores ilegais e contrabandistas, degradando o 
cenário da sub-região, tornando a subsistência dos povos locais inviável e 
empobrecendo o meio ambiente e todo o controle climático que a floresta tropical 
proporciona na América do Sul. 
Deve-se dar destaque ao posicionamento sociológico que aparece nas três 
obras mencionadas acima. Nelas fica clara a importância do desenvolvimento social não 
somente como redutor da disparidade social de um país, mas também para a 
preservação e manutenção do ecossistema presente em dada região o que tem grande 
impacto social. Essas importantes obras, mostram que condições limites de vida 
transformam em característica a depredação e uso marginal de recursos naturais e não 
o inverso. O grande desafio não é somente integrar a sub-região geograficamente, o 
que está sendo elaborado pelos países através de grandes projetos que serão discutidos 
adiante, mas sim englobar essa população no contexto da América do Sul, respeitando 
as diferenças culturais e sociais da Amazônia uma área já integrada pela natureza em 
nosso subcontinente antes de sua divisão conformando parte de países ou territórios. 
Essa população deve ser motivo de atenção primordial e não efeito colateral de ações 
externas de infraestrutura e extração de recursos. 
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Os governos locais não devem tratar a Amazônia apenas como uma área de 
trânsito ou um recurso a ser explorado para se obter superávits na balança comercial, 
mas sim como uma riqueza de equilíbrio climático com potencial como o medicinal não 
contabilizado. A sociedade da sub-região precisa tomar contato e se beneficiar de um 
processo a qual são somente penalizados até o momento, globalizando somente os 
recursos e não suas perdas. 
 
A marginalidade indevida da população amazônica 
 
A deterioração ambiental é agravada justamente em áreas com maiores 
fragilidades sociais, processo pelo qual a Amazônia transitou em todo o século XX, um 
círculo vicioso ainda presente entre desmatamento ilegal, ocupação pecuária 
inadequada em larga escala e posterior abandono, deixando um cenário de capoeira 
infértil. Vale se destacar os índices alarmantes de desmatamento e avanço da pecuária 
na América do Sul no período citado (principalmente no Brasil), gerando em um 
intervalo de poucas décadas uma redução de área florestal da ordem de quase 20% do 
total de toda a sub-região4. Segundo Fearnside (2005), fazendas de médio e grande 
porte são responsáveis por cerca de 70% do desmatamento na Amazônia brasileira, 
além do uso irregular da madeira. Somado a isso devemos levar em conta os processos 
de grilagem e expulsão e/ou confronto entre latifundiários e indígenas e ribeirinhos. 
Apesar desses fatores, o aumento na fiscalização e a regulamentação de 
algumas atividades, como certificação de origem florestal e produção de baixo impacto 
da pecuária por compradores externos, criou um cenário propício à redução do índice 
de desmatamento, principalmente nas fronteiras agrícolas. Podemos perceber isso 
pelos dados do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), responsável por 
monitorar o nível de desmatamento da floresta amazônica, apresentados no gráfico 01. 
Podemos notar uma queda sensível a partir do ano de 2004, justamente no período do 
governo Lula, indicando uma preocupação maior não presente antes. Apesar disso, 
                                                          
4 Dados disponíveis no site da Agência Espacial Brasileira (AEB), no projeto Prodes: < 
http://www.aeb.gov.br/projeto-prodes-vigia-a-amazonia-ha-25-anos/> . Acesso em 20 Abr. 2014. 
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ainda temos um fator que proporcionalmente pode representar pouco (cerca de 5 mil 
Km2), mas que ainda representa um sexto do território total da Bélgica. 
 
 
Gráfico 1: Taxa de desmatamento da Amazônia de 1988 a 2012. 
Fonte: BRASIL: Projeto Prodes/INPE, 2012. 
 
 
Neste ponto, o BNDES tem um fator de importância primordial como não se 
via desde o período da ditadura militar e seus projetos de expansão e ocupação da sub-
região. A falta de direcionamento político e organizacional da entidade o transforma de 
herói em vilão no caso da Amazônia, financiando projetos de grande impacto ambiental 
e patrocinando o velho modelo de desenvolvimento ocidental. De por um lado, temos o 
banco investindo na Amazônia Legal brasileira cerca de R$ 80 milhões ao ano5 em 
projetos de empresas sustentáveis e cooperativas extrativistas visando à preservação 
do meio ambiente. 
No sentido contrário, o jornal Estado de São Paulo denunciou o investimento 
em um grande projeto denominado “complexo carnes” coordenado pelo Ministério da 
Casa Civil (no período sob comando de Dilma Houssef) que investiu em grandes 
frigoríficos como JBS, Bertin e Marfrig na expansão da área de pasto, criando novas 
frentes de expansão agrícola na direção da floresta amazônica. Desde 2005, o BNDES 
                                                          
5 Dados disponíveis no site da entidade: < www.bndes.gov.br >. Acesso em 20 Abr. 2014 
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investiu diretamente em diferentes empresas do ramo R$ 12,5 bilhões e indiretamente 
através de linhas de créditos disponibilizados para todos agricultores do país mais R$ 
31 bilhões. Somente em 2009, depois de seguidas denúncias da ONG Amigos da Terra, 
o banco estatal exigiu que essas empresas não comprassem gado de áreas de 
desmatamento ilegal, no entanto a ONG avalia que este processo irregular permanece6. 
O projeto visava alcançar o topo da produção de carne bovina mundial, porém 
a metodologia utilizada não foi correta e isso custou um avanço ainda maior nas áreas 
florestais limítrofes. Não bastasse tal problemática, foi constatado também pelo 
Tribunal de Contas da União (TCU) o uso de trabalho escravo em alguns lugares, 
penalizando a comunidade local não somente pela perda do patrimônio natural, mas 
também de sua dignidade e condições humanas de trabalho. Esse processo também não 
traz retorno financeiro à sub-região e melhoria na qualidade de vida da população local. 
Não é necessário avançar na discussão sobre erros estratégicos do governo 
brasileiro na Amazônia, como pode ser constatado principalmente ao longo das décadas 
do século XX, porém vale uma ressalva sobre o BNDES e seus projetos, pois o fator 
Social de seu nome deveria priorizar as condições socioeconômicas da região e não 
ignorar as populações locais. Dessa forma podemos dizer que o fator S do nome é 
meramente simbólico e não atua diretamente nas diretrizes de investimento da 
entidade. Pelos últimos projetos e financiamentos realizados, inclina-se a indicar a 
direção do velho modelo de desenvolvimento, ou pior ainda como será tratado adiante, 
um neodesenvolvimentismo7 retrógrado e nocivo à sociedade. 
                                                          
6 SOLOMON, M. BNDES ajudou a patrocinar desmatamento da Amazônia, diz TCU. Jornal Estado de 
São Paulo, 23 de Outubro de 2010. Acesso em 20 Abr. 2014. 
7 Pela definição de Alves (2014): O neodesenvolvimentismo é considerado por nós como sendo um 
novo modo de desenvolvimento capitalista no Brasil apoiado numa frente política composta, por um lado, 
pela grande burguesia interna constituída pelos grandes grupos industriais tais como as empreiteiras 
OAS, Odebrecht, Camargo Correia, etc., e os grupos industriais da Friboi, Brazil Foods, Vale, Gerdau, 
Votorantim, etc. e o agronegócio exportador – todos beneficiados pelo aumento das exportações focado 
numa agressiva politica de financiamento através do BNDES, voltados para promover as empresas e os 
investimentos brasileiros no exterior; por outro lado, pelas camadas organizadas do proletariado 
brasileiro (velha classe operária) e setores populares – incluindo o subproletariado pobre, beneficiados 
pelo crescimento da economia, redução do desemprego aberto e formalização do mercado de trabalho, 
oferta de crédito para dinamizar o mercado interno; aumento do gasto público e políticas de transferência 
de renda via programas sociais (Bolsa-família, Minha Casa Minha Vida, Luz para Todos, etc.). 
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A corrosão dessa estrutura tradicional local aponta para a fragilização da 
vigilância indireta exercida pelos povos e habitantes locais8 sobre os recursos naturais 
dessa imensa hileia. Os conflitos em territórios de proteção ambiental ou reservas 
indígenas estão associados a riquezas minerais e florestais presentes em determinadas 
áreas. Os índices de pobreza da população dessas áreas contradizem suas riquezas 
naturais, ao pensarmos em recursos como a prata em áreas da Bolívia, ouro e petróleo 
no Peru, petróleo na Colômbia e tantos outros. Nota-se uma predominância de 
transnacionais nessas regiões9, com baixos retornos financeiros ao local deixando 
também um pesado encargo ambiental residual para seus habitantes. 
Os governos de cada nação possuem uma culpa velada e submissa nestes 
pontos, pois sofrem pressões externas de diferentes formas em um modelo de 
interdependência já analisada por Furtado (1983, p. 30) em sua obra muito antes do 
processo de globalização exacerbado do final do século XX. Para o autor, nunca existiu 
uma interdependência, e sim uma penalização das menores economias frente às 
maiores, sempre atuando como lastro no controle global. O Fundo Monetário 
Internacional (FMI) foi o agente responsável por controlar o desenvolvimento e a 
lucratividade das grandes economias, financiadoras das regiões subdesenvolvidas a 
preços exorbitantes, espoliando as economias carentes para manter padrões de 
consumo no hemisfério norte. Muitas vezes, para compensar seus gastos e não ser 
penalizado no mercado internacional, os países da América do Sul se valeram de seus 
recursos naturais de forma predatória, a fim de obter capital de curto prazo. 
Constantemente, esses países na busca de alcançar melhores índices de 
desenvolvimento, cumprir com seus objetivos econômicos globais, controlar conflitos 
internos e outros, usam dessas fontes financeiras indiretas como linhas de crédito, 
subordinando-se a grandes empresas (muitas de países desenvolvidos) em troca 
melhores garantias políticas e econômicas. Um dos casos internos e de maior 
preocupação aos países amazônicos é a expansão da pecuária e da agricultura em solo 
                                                          
8Aqui define-se como vigilância indireta a qualquer forma de proteção ambiental promovido pela 
população local, restringindo o avanço de contrabandistas de mercadorias. Vigilância direta refere-se ao 
exército e outros agentes destinados pelo Estado para a proteção de determinadas áreas. 
9 Os casos serão citados adiante, como questões envolvendo empresas diversas (Americana Exxon no 
Equador, americana Conduit Capital Partners e brasileira Odebrecht no Peru, canadense South American 
Silver na Bolívia, entre outros) em projetos de alto impacto ambiental. 
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florestal devastado pelas madeireiras ilegais. Nos anos 1970 e 80, o esforço do governo 
militar brasileiro em ocupar a região perpassou por esses erros, tentando capitalizar o 
espaço florestal, como relata Lessa (1991, p. 45): 
 
Na época todos os grandes grupos nacionais e estrangeiros 
avançaram sobre a região amazônica. A Volkswagem comprou 140 
mil hectares, o Bradesco outros tantos. A Tamakavy, rede de lojas do 
apresentador Silvio Santos, tinha um milhão de hectares. As grandes 
empresas de alimentação, como Sadia e Zillo, os usineiros de açúcar 
no Nordeste e de São Paulo, bancos como Bradesco e Bamerindus, 
todos se lançaram à devastação estimulada pelo dinheiro barato, sem 
nunca ter pensado nas consequências ecológicas, sem um estudo 
sequer sobre o resultado da substituição das florestas pelo pasto. 
 
Desde o início da ditadura militar (1964) até agora a estrutura de ocupação da 
floresta pouco mudou na lógica do governo brasileiro, como foi observado no caso da 
pecuária e os incentivos para sua expansão. Infelizmente essa dinâmica do uso da 
floresta deitada e não em pé ainda é a prioridade dos governos e de grandes empresas, 
quase não avaliam outros bens imateriais que a floresta pode oferecer, assim como 
controle climático, captura de gás carbônico, potencial farmacêutico e outros. O estudo 
de Nobre & Nobre (2002), avalia o potencial de sequestro de gás carbônico pela floresta 
amazônica e a importância deste processo para toda a América do Sul. Essas mudanças 
climáticas trazem impactos diretos e indiretos não somente na Região Norte, mas em 
toda a América do Sul, influenciando a agricultura, pecuária, produção de 
hidroeletricidade e outros. 
No relatório elaborado pelo Greenpeace intitulado Quebra de confiança: como a 
indústria na Amazônia continua ligada ao desmatamento, ao trabalho escravo e à invasão de 
terras indígenas em 2011, para analisar o compromisso previamente assumido pelas 
maiores produtoras de carne bovina no Brasil (leia-se JBS-Friboi, Marfrig e Minerva, 
sendo a primeira líder mundial em produção de carne bovina) em anular seu 
expansionismo sobre solo amazônico, aponta que nenhum dos três produtores cumpriu 
o compromisso assinado sendo que somente a JBS o descumpriu no estado do Mato 
Grosso 19 vezes, além de ter invadido reserva indígena Xavante no mesmo estado, 
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restando assim aos indígenas viver em 20% da área original a qual lhes é de direito 10. 
Este é apenas um exemplo entre tantos outros que poderiam ser citados. 
Sempre existe um preço a se pagar para entrar no grupo de países 
desenvolvidos, ainda que seja um preço corrosivo e nocivo a toda estrutura geológica e 
social, como foi observado no Relatório Brundtland em 1987 (p. 20): 
 
O nível atual do serviço da dívida de muitos países, sobretudo na 
África e na América Latina, não se coaduna com o desenvolvimento 
sustentável. Os devedores estão sendo instados a recorrer a 
excedentes comerciais para pagar o serviço de suas dívidas e, para 
tanto, exploram em excesso seus recursos não renováveis. São 
necessárias medidas urgentes para aliviar o ônus da dívida, de modo 
que haja uma divisão mais justa de responsabilidades e obrigações 
entre devedores e credores.  
  
Este nível de discussão foi colocado em segundo plano no debate econômico 
internacional, quer por conta dos interesses de grandes transnacionais na matéria 
prima da região, quer pela crise econômica presente nas principais economias centrais 
do planeta11. A ingerência interna para lidar com seus problemas e buscar soluções 
ampliou a pressão externa financeira e tornou a situação da América Latina agravada, 
criando cenários passíveis de corrupção, especulação e abandono governamental de 
questões sociais básicas. 
Além deste ponto crucial podemos notar que as mudanças econômicas na 
América do Sul, apesar de desviar-se do curso demarcado das políticas neoliberais da 
década de 1990, trouxeram poucos avanços à sub-região amazônica apesar do enfoque 
na mídia internacional. A busca por menor dependência externa para financiar projetos 
(entre estes podemos notar a UNASUL e o BNDES inclusos) trouxe uma busca de 
                                                          
10 Fonte: QUEBRA de confiança: como a indústria na Amazônia continua ligada ao desmatamento, ao 
trabalho escravo e à invasão de terras indígenas. Relatório Greenpeance, 2011. 
11 Segundo dados do Banco Mundial, enquanto a União Européia teve um crescimento médio de 2,5% no 
PIB por ano do período da pesquisa e Estados Unidos índice ainda pior de 2%, a América do Sul teve 
crescimento de quase 7%, sendo ancorado pelo fraco desempenho argentino e brasileiro. Na Comunidade 
Andina, este valor é maior que 8%, ficando atrás somente de poucos países como a China que com quase 
10% ao ano no período ajudou a sustentar a economia global e evitar uma recessão ainda maior entre 
2003 e 2010. Disponível em: USA World Bank < www.worldbank.com >. 
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arrecadação primária, voltando crescentemente ao modelo primário-exportador 
valendo-se de um momento histórico propício para a captação financeira. Apesar de 
utilizar os recursos, inclusive da Amazônia, para alimentar esses projetos veremos 
adiante que os retornos reais para a sub-região são reduzidos ou mesmo nulos, criando-
se assim um novo modelo explorador sem a necessidade de domínio externo como no 
período colonial. 
No plano social existe uma crescente consciência das populações locais que 
começam a defender-se desenvolvendo, por exemplo, sistemas de cooperativas entre 
comunidades do lugar para o uso dos recursos para obter retornos diretos, como no 
caso da Bolívia (cooperativas extrativistas madeireiras e agricultura familiar), no Brasil 
(cooperativas extrativistas em associação com ONGs nos casos do açaí, da castanha do 
Pará e outros, concessões florestais para uso de baixo impacto de exploração florestal), 
do Peru (concessões florestais para uso madeireiro e farmacêutico e cooperativas 
tradicionais de exploração de madeira), entre outros e com a preocupação pelas 
especificidades das zonas extrativistas. 
Fernandéz (2006, p. 16) traz um panorama sobre o problema, onde não 
devemos analisar a questão como um caso generalizado para todo o subcontinente, mas 
sim específicos problemas que devem ser resolvidos na esfera ao qual pertence: 
 
El sujeito de la transformación de dimensión regional, que se 
encuentra comprendido en la noción de Pueblo tiene para cada país 
un contenido social diferente. Para que la integración sea desde los 
pueblos como tantas veces se declama, es necesario contemplar las 
aspiraciones reales de la sociedad de cada país, partiendo de su 
tradición pero considerando las variacones culturales que ha dejado la 
modernidade. 
 
Esse tipo de especificidade não é notado, ou mesmo nem desperta interesse no 
plano econômico diretamente, na esfera dos negócios e investimentos. Tratar sobre a 
construção de uma usina de beneficiamento de produtos tropicais como o açaí 
requereria anos de estudos sobre sua localização, área de atuação, interferência 
ambiental e potencial exploratório, tornando o empreendimento de baixo interesse pela 
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incerteza do retorno financeiro. São baixos os investimentos, mas quase não são feitos 
por investidores públicos ou privados que inviabilizam assim um melhor retorno 
financeiro à sub-região. A organização de comunidades locais traz consigo maior 
clareza sobre as carências e necessidades para sua situação, o que se evidencia na 
tomada de decisões por organizar cooperativas. 
Trata-se de iniciativas recentes e de retorno de médio ou longo prazo, dessa 
forma ainda não podem ser consideradas como índice de comparação com as 
explorações predatórias que normalmente conseguem investidores porque possuem 
retorno imediato, mas para comparação terão de ser incluídos os valores reais de cada 
produto, como será explicitado adiante no tópico sobre ecoeficiência. No cenário social, 
o impacto é notado em curto prazo, com a melhoria de condições da população local no 
fator distribuição monetária. Como exemplo, os coletores de castanha do Pará que em 
2007 recebiam em média R$ 8,00 por lata do produto que vendiam aos atravessadores 
passaram a receber em 2008, com o Programa Integrado da Castanha (PIC), R$ 21,00 
por cada lata12. 
Deve-se notar que estamos falando de um caso, entre tantos outros, que não 
possui um envolvimento direto do governo nacional, contando com a organização e 
administração que envolve ONGs, comunidades locais e a sociedade civil. Isso traz uma 
mudança em projetos de temática sensíveis, no qual a má administração resulta em 
desastres socioambientais graves. Com um baixo investimento (no exemplo citado, 
menos de R$ 300 mil) criou-se uma situação de mudança efetiva na microeconomia 
sustentável. Não temos um impacto significativo na esfera macro, mas temos uma 
melhoria financeira às famílias de quase 300% de remuneração, criando incentivos a 
manter a floresta em pé nessas e outras famílias da sub-região. 
Para Tilio Neto (2009) nem sempre na ecopolítica a alternativa tomada é a 
melhor cientificamente, mas sim a mais cômoda para as diferentes partes. Somado a 
                                                          
12 Programa Integrado da Castanha – PIC é uma parceria do Ministério do Desenvolvimento Agrário do 
Brasil, juntamente com o PNUD (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento). Criado em 
2008, tem como função instruir e auxiliar comunidades extrativistas a organizar cooperativas em 
benefício próprio. Dados fornecidos no relatório: Costa, P. Boas práticas de coleta, armazenamento e 
comercialização da castanha do Brasil: capacitação e intercâmbio de experiências entre os povos da 
Amazônia mato-grossense com manejo de produtos florestais não-madeireiros. 
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isso, temos outros entraves como o monopólio privado da terra e seu controle sobre a 
força de trabalho, fatores estes que sustentam um modelo latifundiário explorador e 
exportador de recursos (em alguns casos mesmo as populações são “exportadas” para 
trabalhar em diferentes áreas, especialmente indígenas), criado pelos próprios Estados 
na metade do século XX e que ainda está em vigor em algumas localidades13. Esses 
processos artificiais possuem características particulares a cada país que possui a 
Amazônia, o que dificulta criar soluções integradas para a região e limita ainda mais o 
trabalho que a OTCA poderia exercer. 
Por outro lado, tal ingerência governamental abre espaço para outros atores, a 
intervenção ambiental ganha força na sociedade e retira parte do poder dominante do 
Estado, que busca poder externo para atender seus desígnios, neste caso o capital 
privado internacional com seus aliados internos. Nesta situação aparece o momento 
oportuno para o desenvolvimento de ações afirmativas independentes, tais como ONGs 
(Greempeace, WWF, Amigos da Terra e outros) e cooperativas (COOPERAR no 
Brasil, CANDELA no Peru, GRAMEEN no Equador e outros), que não possuam 
qualquer vinculação com grandes empresas ou interesses particulares nacionais e 
internacionais. Esta é a fenda na estrutura rígida a qual a sociedade civil pode se inserir 
de forma determinante, desde que possua o conhecimento necessário para atuar e 
participar no debate. 
Apesar de o GRAMEEN ser um banco internacional, este visa somente o 
desenvolvimento das pessoas menos favorecidas, reaplicando os baixos juros cobrados 
para aumentar sua disponibilidade de crédito para o consumidor, proposta elaborada 
por seu fundador Muhammad Yunus em 197614. Não é uma organização regional, mas 
se tornou um financiador de pequenos empreendimentos em comunidades carentes do 
Equador e outros países menos favorecidos. Já a COOPERAR e a CANDELA são 
cooperativas de iniciativa local, envolvendo indígenas e população local em busca de 
                                                          
13 O Brasil está repleto de exemplos sobre esses casos, desde os processos do final do século XIX de 
pessoas do Nordeste do país para povoarem a Amazônia brasileira, até recentemente as ondas migratórias 
em busca de riquezas em garimpos ilegais ou extração ilegal de madeira. A falta de população em 
algumas regiões abrem precedentes para esse tipo de migração. Esses assuntos serão detalhados em outros 
trechos da pesquisa. 
14 Muhammad Yunus e o Banco Grameen foram laureados com o Prêmio Nobel da Paz em 2006 por suas 
ideias inovadoras sobre oferta de crédito a baixos juros para pessoas de baixa renda. O Grameen é hoje o 
maior banco de crédito de Bangladesh, país natal de Yunus. 
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melhores condições de produção extrativista e/ou sustentável e para facilitar as 
condições de créditos dos bancos. CANDELA começou suas operações em 1989 com a 
extração de castanha do Pará, inclusive mantendo relações diretas com extratores 
brasileiros do mesmo produto. A COOPERAR é uma cooperativa de moradores de 
regiões ribeirinhas imersos na floresta amazônica brasileira que sobrevivem somente 
do extrativismo e de uma agricultura ecológica às margens dos rios, sem necessidade 
de agrotóxicos, conservantes ou aditivos. 
Essas iniciativas locais, com financiamento de baixos juros e políticas públicas 
que garantam sua segurança e direito de exploração frente aos interesses predatórios, 
ajudam na preservação da floresta e no uso sustentável da sub-região, sem a 
necessidade da inserção direta dos governos que geralmente acarreta obras de alto 
impacto e conflitos de interesses entre comunidades tradicionais e as empresas 
interessadas em matérias primas. É preciso fornecer as condições e os subsídios 
necessários, além do conhecimento técnico para assegurar as melhores oportunidades 
com produtos florestais extrativistas. 
O acesso à informação é uma ferramenta fundamental nessa mudança do 
cenário sul-americano. A revolução global das telecomunicações possibilitou o acesso 
aos mais afastados territórios, trazendo conteúdos novos e promovendo mudanças no 
comportamento de modo geral. A preocupação ambiental aumentou a exigência sobre 
procedência dos materiais utilizados e as certificações buscam garantir essa cobrança. 
Ainda de modo restrito, se verificarmos as metas estipuladas pelo Relatório Brundtland 
e pelo documento Povos Resilientes, Planeta Resiliente teríamos que levar uma real 
valoração dos produtos, inserindo os custos sociais e ambientais. Os países membros da 
OTCA poderiam coordenar suas ações em fiscalização, incentivos fiscais e 
desenvolvimento de tecnologias para tornar a sub-região, por exemplo, produtora de 
madeira e outros produtos de forma sustentável, proporcionando também melhores 
condições de vida à população local, mas infelizmente nenhum dos governos que 
formam a OTCA está interessado nisso. 
Ainda não existe uma real valorização das atividades tradicionais extrativistas, 
artesanais e coletoras dos povos ribeirinhos e nativos da região amazônica, que 
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poderiam propiciar melhores condições de vida e bem estar. O que se faz necessário é 
uma adaptação, uma expansão de serviços básicos que são precários para os moradores 
de áreas afastadas e de inserção na mata. Redes de conexões hidroviárias, pequenos 
centros comunitários com serviços essenciais e uma rede de saneamento e 
fornecimento de água potável adequada a cada região supririam a maior parte das 
necessidades dessas populações, juntamente com uma melhor remuneração pelo 
trabalho que exercem não somente na extração, mas também na proteção e sustentação 
da floresta. 
Esta é uma realidade distante ainda da UNASUL. Na Amazônia, ou seja, na 
área amazônica total que envolve diversos ecossistemas, vivem cerca de 34 milhões de 
pessoas, sendo que deste total quase 50% vivem abaixo da linha da pobreza em valor 
estipulado pela ONU de US$ 1,00 por dia para cada pessoa. Em todos os países que 
possuem parcelas da Amazônia, esta é a sub-região que possui a maior concentração de 
pobreza em índices nacionais 15.  
 
Tabela 1: Porcentagem da população amazônica entre os limiares de pobreza 
Fonte: CELENTANO, D. et. al. A Amazônia e os objetivos de desenvolvimento do milênio, 2010. 
                                                          
15 Fonte: RICARDO, B. Amazônia sob pressão, 2012. 
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Na tabela acima, não temos os dados sobre a Colômbia no relatório, por falta 
de informação oficial a ser fornecida pelos governos, segundo esclarece o autor no 
texto. Ele estima que os dados sejam equivalentes aos do Peru, com variações internas 
principalmente em função de áreas amazônicas que possuem um índice maior de 
pobreza em todos os países da América do Sul. O caso mais explícito sobre essa 
diferenciação é o da Bolívia, levando em conta que possui a maior porcentagem de 
pobreza entre todos os pesquisados. Nas regiões de Beni e Santa Cruz, produtoras de 
gado e que possuem reservas de hidrocarbonetos, esses índices estão abaixo da média, 
no caso de Santa Cruz é 25% da população abaixo da linha da pobreza. 
Em contradição, vemos que Potosí erigida em torno da mineração e ainda 
grande produtora de prata e estanho, possui a maior porcentagem nacional de pessoas 
abaixo da linha da pobreza, com 67% do total. Além das questões geográficas e de 
recursos, existem fatores administrativos que auxiliaram neste problema. Apesar de ser 
a primeira cidade em quantidade de pessoas pobres, Potosí recebe a segunda menor 
porcentagem de repasse dos royalties do gás e petróleo nacional, mantendo a estrutura 
social engessada ao longo das últimas décadas 16. 
Somente o departamento de Santa Cruz contribui com 35% do PIB da Bolívia, 
porém não existe o retorno à população desse lucro obtido, já que grande parte deste 
capital é explorado e escoado para o exterior, sem retorno à região. Um exemplo 
emblemático do país é o caso da mineradora Mallku Khota, subsidiária local da 
canadense South American Silver presente na região de Potosí desde 200617. O que fica 
retido em forma de impostos e controle de remessas de lucro ao exterior é distribuído 
de forma errônea e não possui investimento adequado em relação aos impactos 
ambientais e sociais. 
Um exemplo mais direto em relação à Amazônia é o caso da Serra dos Carajás, 
como relatado por Ab’Saber em entrevista a Dario Luiz Borelli no Dossiê Amazônia 
                                                          
16 ARAUCO, V. P. O desafio urgente: atuar diante da assimetria departamental. Bolívia: PNUD, 2009. 
17 Segundo a reportagem da Revista Forum de 18/10/2012, a empresa pretendia explorar prata e ouro em 
uma região de reserva de uso comunitário, valendo-se do uso indiscriminado de 3 lagoas locais que 
possuem água cristalina, gerando um conflito aberto com a comunidade local, pela agressão ambiental, 
falta de retorno econômico local e uso de mão de obra com salários defasados. Em 11 de Julho de 2012 a 
concessão foi retirada da empresa. In: AMORIM, L. O potencial explosivo da mineração na Bolívia. 
Revita Forum, 18 de Out. de 2012. 
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Brasileira I da revista Estudos Avançados de 2005, onde o geógrafo explica o processo 
degenerativo da região (área amazônica nativa) devastada ao longo dos anos por uma 
exploração irregular em uma parceria funesta entre os governos brasileiro e de outros 
países (com especial destaque à estadunidense United States Steel, detentora de 70% da 
primeira mina em Carajás) em busca dos minérios presentes, entre eles ferro, 
manganês, estanho, alumínio, cobre, zinco, ouro e outros. Somado a isso, temos a 
exploração irregular madeireira de toda a trajetória da Rodovia PA-150, que liga o sul 
do Estado do Pará ao porto de Vila do Conde onde, com suas ramificações, trouxe um 
processo de assentamento predatório e irregular18. 
 A presença de capital externo traz uma elevada captação financeira para os 
governos da região, porém a população está distante do acesso a esse dinheiro, 
beneficiando dessa forma a estrutura do Estado sem o retorno social necessário. Essa 
questão pode ser extrapolada para outros países como Colômbia, Equador e Peru no 
caso do petróleo e do gás natural; Brasil, Bolívia, Colômbia e Peru no caso da extração 
florestal e todos os países da região nas questões biotecnológica e extrativista. Surge 
então um cenário de exploração predatória com pouca distribuição e também com 
privação, pois quase exclui os habitantes destes locais da participação da renda assim 
como veta a estes o uso dos recursos florestais para sua sobrevivência. 
Trata-se de um processo de cercamento, similar ao ocorrido na Europa no 
período da industrialização, com a exceção de que na Amazônia a expulsão dessa 
população local não será incorporada como mão de obra nas cidades, mas sim 
marginalizada. A invasão orientada pelo capital (nacional e internacional) do território 
amazônico parte de diferentes frentes, como a pecuária, a mineração, a exploração de 
petróleo, a extração irregular de madeira e a biopirataria. Essa expropriação, em 
grande parte ilegal e danosa, ocorre com conivência dos próprios governos, sob a 
perspectiva de defender interesses maiores da economia sem contabilizar o impacto 
direto final que acarretará sobre toda a sociedade, uma analogia deturpada às 
expropriações de mais-valia, neste caso regulamentada pelo Estado. Mais-valia 
                                                          
18AB'SÁBER, A.: problemas da Amazônia brasileira. Estudos Avançados [online]. 2005, vol.19, n.53, 
pp. 7-35. ISSN 0103-4014.  Disponível em: < http://dx.doi.org/10.1590/S0103-40142005000100002 >. 
Acesso em: 20 Nov. 2013. 
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absoluta por se valer da mão de obra barata do local aumentando as margens de lucro 
das empresas e mais-valia relativa ao introduzir novos processos de exploração 
mecanizada, o que aumenta a reserva de mão de obra e reduz ainda mais os valores 
salariais, ao pior modelo imaginável da definição de Marx (2013). 
As grandes empresas nacionais e internacionais exploradoras de recursos 
naturais, (entre as quais estão empresas brasileiras de grande capital como a Petrobras) 
buscam oportunidades em territórios pouco explorados, raros na atualidade. Regiões 
como Camisea no Peru, Yasuni no Equador e Caño Limón na Colômbia, envolvendo no 
processo reservas indígenas, áreas de proteção ambiental e conflitos diretos (com 
nativos e populações tradicionais) e indiretos (como no caso da Colômbia com 
guerrilhas como as FARC). Somado a isso, podemos contabilizar perdas substanciais na 
questão ambiental, com poluição de rios e áreas florestais, desmatamento, processos de 
desertificação entre outros.  
Na região de Camisea no Peru, o potencial das reservas de gás natural atraiu 
investimentos estadunidenses da Conduit Capital Partners, LLC e também da peruana 
Kuntur Transportadora de Gas S.A.C. empresa posteriormente adquirida pela 
Odebrecht Peru com a maioria das ações (51%) onde, podemos dizer, que a inserção é 
uma iniciativa brasileira pelo direcionamento das políticas da Odebrecht de expansão 
de seu patrimônio na América do Sul 19. Em Caño Limón na Colômbia, temos a 
Occidental de Colombia Inc., subsidiária da Occidental Petroleum dos EUA, em um 
campo petrolífero que representa 25% de toda a produção colombiana 20. Usando 
representantes locais as empresas de capital externo se inserem na região para explorar 
os recursos que necessitam tentando assim manter sua imagem intacta no caso de 
problemas próximo ao que sempre foi realizado em nosso subcontinente. 
Lessa (1991, p. 45) demonstra em sua pesquisa que esses interesses externos 
não são recentes e nem sempre estiveram ligados a projetos de baixo impacto ou 
preservação como está em voga na política internacional atual, como já citado 
                                                          
19 GARCIA, E. Odebrecht concretó la compra de Kuntur para el gasoducto del sur. Revista Gestión, 25 
Abr. 2011. 
20 COLÔMBIA. Ministerio de Minas y Energía. Direción de hidrocarburos, Sistema de Información 
Energética. Producción Fiscalizada de Petróleo por Empresa (barriles por día calcalendário-BPDC). 
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anteriormente no texto. Vale um enfoque no trecho citado, presente na última linha 
“..sem um estudo sequer sobre o resultado da substituição das florestas pelo pasto”. Este era 
uma espécie de investimento pecuário que as empresas, das mais diversas linhas, 
empregavam durante as décadas de 1970 e 1980, com incentivo governamental 
brasileiro. Este é o panorama que possibilitou a expansão agropecuária pela região 
amazônica aos níveis presentes, responsáveis por uma redução de cerca de 20% da área 
florestal da sub-região somente no Brasil. Ou como o autor relata mais adiante (1991, 
p. 49) “O próprio contrato obrigava o agricultor a desmatar 20% da floresta nos dois 
primeiros anos, para conseguir a posse definitiva da terra.” Essa é a brecha legal criada no 
passado que ainda encontra validade na sub-região, na forma de grilagem e ocupação 
irregular da terra. Não é somente o erro da pecuária, mas também o uso inadequado de 
recursos como energia hidroelétrica, madeiras, piscicultura, extrativismo e outros. 
Um caso emblemático na atualidade, apesar de ser um debate desde a década 
de 1970, é a usina de Belo Monte, com seu potencial de produção atrativo para o 
mercado consumidor no Centro-Sul do país, porém deixando o ônus para a população 
da região Norte. Para Fearnside (2009), os prejuízos ambientais serão enormes em 
longo prazo, seja no alagamento de grande área florestal e mudanças no ecossistema ou 
pela produção massiva de gases de efeito estufa produzida pela floresta alagada. Amayo 
Zevallos (2009) cita alternativas que supririam essa demanda energética com menores 
impactos usando as áreas de decline andinas, porém outros fatores não cogitam tal 
possibilidade, entre eles podemos citar aspectos financeiros de grandes empresas como 
Odebrecht, Andrade Gutierrez, Camargo Côrrea, OAS e outras. 
Essas distorções afastam cada vez mais a região amazônica do restante da 
nação a qual pertence, criando ilhas de habitação em grandes cidades – sendo estas 
inspiradas em modelos ocidentais e claramente inadequadas ao clima e necessidades 
locais – deslocadas do ambiente no qual estão inseridas. Assim como a questão social 
está quase sempre deslocada do aspecto político e econômico na América do Sul, a 
Amazônia está afastada do resto do território nacional dos países a que pertencem. A 
correção deste distanciamento seria o caminho mais seguro e coeso para a unificação da 
UNASUL como um grupo ordenado e realmente funcional com uma nova perspectiva 
política, social, econômica e ambiental para se inserir no panorama global. As 
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dificuldades aumentam com a crise institucional instalada tanto no MERCOSUL como 
na CAN. 
Se fizermos um levantamento econômico simples, apenas para ilustrar a 
direção política de todos os países amazônicos, veremos que os investimentos voltados 
para a preservação da região são muito menores do que os investimentos em 
exploração de matérias primas e os danos decorrentes quer pela falta de adaptabilidade 
a especificidades de diferentes pontos da floresta ou mesmo pela omissão de fiscalização 
na exploração predatória. Grande parte de suas riquezas presentes continuam em fuga 
da sub-região, sem beneficiar a população nativa ou ribeirinha e sem propiciar 
melhorias nos seus locais, os mais carentes de todas as nações sul americanas, apesar de 
sua população geralmente formar o “exército” de vigilância e combate à exploração 
ilegal. 
Para o real avanço da sub-região devemos levar em conta a necessidade de 
integrar os ambientes e consequentemente os recursos disponíveis nos diferentes 
países, sem essa coordenação torna-se impossível viabilizar o uso real, porém 
preservacionista do potencial da Amazônia. Isso demanda grandes investimentos, 
formação local de pesquisadores em áreas estratégicas, envolvimento das comunidades 
locais no processo, preservação do meio ambiente, mas acima de tudo, a coordenação de 
todos os membros através da OTCA em um objetivo comum, a melhoria da qualidade 
de vida e a sustentabilidade o que infelizmente hoje está longe de ser uma realidade. 
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